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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 30ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 23 dias do mês de janeiro de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 30ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor Dr.Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna. Iniciando a Sessão, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1- Leitura e Assinatura da Ata da 62ª Sessão Extraordinária. Discussão: Feita as devidas correções, foi aprovada por unanimidade. 2- Processo nº. 1224070036176 - Ref.  Alteração de Resolução nº 02/2007 da CEAFLAN. Em Discussão: Pela Presidente do Conselho foi apresentado proposta de alteração da Resolução 02/2007, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, publicada no Diário Oficial do Estado de 01.02.07, versando sobre a criação e atuação da Central de Atendimentos de Flagrantes e dá outras providências. Decisão: Foi aprovada por unanimidade com as respectivas alterações a Resolução abaixo: Art. 1º O(A)s Defensore(a)s Público(a)s com atuação na Defensoria Especializada Criminal exercerão os plantões da Central de Atendimentos de Flagrantes da D.P.E.-BA., na forma estatuída na Resolução 02/2007 deste Conselho Superior, publicada no Diário Oficial de 01.02.2007. § 1° registrada a comunicação do Flagrante, extraída a informação no Setor de Distribuição da Justiça com a indicação da unidade judiciária para qual foi distribuída, a comunicação será encaminhada, por protocolo ao(à) Defensor(a) Público(a) com atuação na Vara; § 2° O(A) Defensor(a) Público(a) com atuação na unidade judiciária para qual foi distribuída a comunicação do flagrante deverá adotar as medidas assistenciais e processuais pertinentes, encaminhando cópia ao Administrador da CEAFLAN, para que registre o procedimento, a fim de controle estatístico. Art. 2º. O Administrador da CEAFLAN-DPE é quem tem competência exclusiva de emitir e exarar certidões pela CEAFLAN, quando se tratar de questões atinentes à comarca da Capital e os Coordenadores das Defensorias Regionais, nas referentes às comarcas do interior. § 1º Nas comarcas do interior que não tiverem Defensor(a) Público(a) a competência para tais ato será do Administrador da CEAFLAN; Art. 3º. A Defensoria Pública do Estado disponibilizará a todas unidades policiais do interior, nas comarcas que não dispõem de um Defensor Público, a possibilidade de remeterem as cópias dos flagrantes e suas comunicações, na forma estatuída pela Lei 11.449/07, endereço eletrônico, bem como fax cujo número será devidamente comunicado.Art. 4º. O(A)s Defensore(a)s Público(a)s das unidades judiciárias 48 (quarenta e oito) horas após o ingresso das ações intentadas em favor dos flagranteados deverão, por protocolo, devolvê-las ao Administrador da CEAFLAN, que estará incumbido do lançamento do registro e o encaminhamento para o arquivo, após 60 (sessenta) dias. Art. 5º. As medidas judiciais adotadas em favor dos custodiados serão encaminhadas e acompanhadas pelos Defensores Públicos das respectivas unidades e pelos Estagiários de Direito a eles vinculados. Parágrafo Único: Os resultados das medidas judiciais deverão ser direcionados ao Administrador da CEAFLAN, no escopo de que sejam anexadas às cópias dos autos de flagrantes, respeitando o prazo final do Art. 4º desta, quando, efetivamente, serão arquivadas. Art. 6º. Até o quinto dia útil do mês subseqüente, o Administrador da CEAFLAN deverá encaminhar cópia do registro das prisões em flagrantes e informar sobre as medidas adotadas pelos respectivos Defensores para à Coordenadoria das Defensorias Públicas Especializadas, Coordenadoria das Defensorias Públicas Regional  e para a Corregedoria Geral. Art. 7º. Para efeito de estatística, as Coordenações Regionais e as comarcas com Defensores Públicos deverão, anualmente, até o quinto dia útil de o ano subseqüente remeter ao administrador da CEAFLAN demonstrativo das prisões em flagrantes comunicadas e as medidas judiciais adotadas. Art. 8º. O(A)s Defensore(a)s Público(a)s com atuação na Defensoria Especializada Criminal e de Execuções Penais deverão zelar pela preservação dos princípios constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana e dos Direitos Humanos nas unidades policiais das comarcas onde atuam. § 1º – Na comarca da Capital, por ato da Defensora Pública Geral, ouvindo a Coordenadoria das Defensorias Públicas Especializadas , será feita a distribuição dos Defensores Públicos nas respectivas unidades Policiais. § 2º - Nas comarcas do Interior, onde atuam mais de um Defensor Público na área criminal, por ato da Defensora Pública Geral, ouvindo a Coordenadoria das Defensorias Públicas Regionais, será feita a distribuição dos Defensores nas unidades  Delegacias de Polícias respectivas. § 3º - O Defensor Público designado, constatando quaisquer óbices ao cumprimento dos princípios apontados neste artigo, deverá formular as representações correlatas aos órgãos competentes. § 4º - Em se fazendo necessário a Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado, envidará todos os esforços para do Defensor Público, no fiel cumprimento do quanto determina este artigo. 3- Processo nº. 1224080001109 – Referente Impugnação de Resolução nº 001/08. Discussão: Foi sorteado como relator, o Conselheiro Corregedor Dr. Marcus Vinícius Lopes Almeida. 4 - Processo nº. 1224080000455 – Referente Autorização de Residência. A Defensora Pública Dra. Larissa Guanaes Mineiro de Macedo, designada para atuar na comarca de Santo Amaro requer autorização para residir na comarca de Salvador. Em discussão: Votada e aprovado por unanimidade autorização para residência na comarca de Salvador. 5 - Processo nº. 1224070040548 – Referente Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 6 - Processo nº. 1224070040696 – Ref. Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 7- Processo nº. 1224070039744 – Referente Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 8 - Processo nº. 1224070040564 – Referente Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 9-Processo nº.1224070040599 –Referente Alteração de Analítico.Discussão: Votada e provada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 10 - Processo nº. 1224070039434 – Referente Alteração de Analítico. Discussão: Votada aprovada por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 11 - O que ocorrer. Foi apresentado pelo Conselheiro Subdefensor, Clériston Cavalcante de Macedo, uma moção de louvor aos Defensores Públicos da Comarca de Itabuna, Dr. Rafson Saraiva Ximenes, Dra. Melisa Florinda Lima Teixeira e  Dr. Walter Nunes Fonseca Junior, que assumindo o múnus da função intervirem positivamente pelo Sr. Manoel santos, que teve sua liberdade ceceada, onde os respectivos Defensores com as medidas  pertinentes, impediram que o supracitado senhor se mantivesse preso, sendo resolvido sendo resolvido em menos de vinte e quatro horas. Foi deliberada pelo Conselho Superior uma moção de louvor pelo fato acima relatado. Como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 30ª Sessão Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada secretária “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26-2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros. ///.
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